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Resumo. Historicamente as pessoas com deficiência (PCD) foram ultrajadas de diversas formas, o que contribuiu para percalços contemporâneos que inferem nas relações pessoais e no modo com que determinadas ações sociais são estabelecidas. A Legislação Brasileira possui leis que endossam a necessidade da inclusão, mecanismos para realizá-la, responsabilidades cívicas da sociedade como um todo, a respeito disso, pode-se destacar a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (2005). Com isso, esse trabalho tem por objetivo refletir acerca das perspectivas sobre a Lei Brasileira de Inclusão na promoção da equidade para pessoas com deficiência. Como metodologia utilizou-se de uma revisão integrativa de abordagem qualitativa. A amostra da pesquisa foi composta por artigos, disponíveis nas plataformas SciELO, PePSIC, e em anais de eventos da Universidade Federal de Juiz de Fora. O levante de pesquisas demonstrou que ainda lacunas para serem preenchidas na prática da LBI, tais como no âmbito social, ingresso e permanência em universidades.
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1. Introdução
Historicamente as pessoas com deficiência (PCD) foram ultrajadas de diversas formas, o que contribuiu para percalços contemporâneos que inferem nas relações pessoais e no modo com qual determinadas ações sociais são estabelecidas¹. 
Mediante isso, é salutar a promoção de lutas sociais em prol da promoção de uma inclusão social de forma equânime das PCD, para isso, determinadas barreiras precisam ser derrubadas, tais como o acesso a leis sobre direitos e deveres essenciais dos sujeitos com deficiência.
[bookmark: _GoBack]Para tanto, a Legislação Brasileira possui leis que endossam a necessidade da inclusão, mecanismos para realiza-la, responsabilidades cívicas, estatais, municipais e federais acerca do tema, a respeito disso, pode-se destacar a Lei Brasileira de Inclusão (2005)², a qual se propõe a viabilizar a inclusão dos sujeitos que possuem deficiência, todavia, para isso é de suma necessidade que o acesso a essa lei seja impulsionado e divulgado, promovendo a equidade. Mediante isso, esse trabalho tem por objetivo refletir acerca das perspectivas sobre a Lei Brasileira de Inclusão na promoção da equidade para pessoas com deficiência.

2. Métodos
Como metodologia utilizou-se de uma revisão integrativa de abordagem qualitativa. A amostra da pesquisa foi composta por artigos, disponíveis nas plataformas SciELO (Scientific Electronic Library Online), PePSIC (Periódicos Eletrônicos de Psicologia), e em anais de eventos da Universidade Federal de Juiz de Fora. Os descritores utilizados foram: Lei Brasileira de Inclusão; Pessoas com deficiência; Equidade; Acesso à Informação. Para isso, utilizou-se de palavras-chave em buscadores eletrônicos cadastrados no DeCS (Descritores em Ciências da Saúde).
Como critérios de inclusão optou-se por: artigos em língua portuguesa; disponíveis na íntegra nas plataformas descritas e dentro do recorte temporal de 2016 a 2021. Foram encontrados 28 artigos relacionados à temática, após leitura, análise e filtragem conforme os critérios, foram selecionados 5 artigos para a produção final do trabalho.

3. Resultados e discussão
Conforme a instituição da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (2005), diversas mudanças sociais foram propostas como informa seu texto integral, onde são descritas disposições sobre atendimento prioritário; discriminação; acesso à educação; direito à vida; direito à saúde, entre outros, tais preposições encontram percalços para sua efetivação, como a dificuldade de acesso informativo, o que dificulta a prominência inclusiva da Lei.³
Segundo pesquisas realizadas uma das principais dificuldades para a plenitude da aplicação e exercício da Lei Brasileira de Inclusão (LBI), se dá por uma ausência de apoio do Governo Federal, fazendo com que as demandas sejam reduzidas às instituições sociais, como o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) ou o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS).4
Há ainda uma dificuldade acerca da compreensão sobre o significado da deficiência, e como desenvolver medidas profícuas e efetivá-las, necessitando de uma percepção mais ampla sobre o assunto, onde sejam considerados aspectos biopsicossociais, que visem permitir as PCD de exercerem seus direitos dispostos tanto na LBI, quanto nos demais documentos jurídicos.5
A despeito da inclusão social no âmbito acadêmico escolar proposta pela LBI, permanecessem dificuldades abruptas decorrentes da falta de investimento, ou da diminuição do mesmo, fazendo com que diversas pessoas com deficiência desistam de continuar no ensino superior ou desistam de ingressar.6 Sendo assim, há ainda lacunas muito importantes para serem preenchidas na prática da LBI.

4. Considerações finais
Por fim, as pesquisas demonstram diferentes prismas como a instituição da LBI inferiu sobre o Brasil, atenuando para as principais dificuldades encontradas principalmente no que diz respeito de incentivo financeiro, estrutural e logístico para as instituições responsáveis citadas no texto da lei.
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